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    NOTA DO AUTOR




    O Estatuto da Terra (Lei n. 4.504/64) estabelece uma regulamentação estrita para os contratos agrários que tem por objeto a cessão temporária da terra: contratos de arrendamento e de parceria. Editado em uma época caracterizada pela intervenção absoluta do Estado na liberdade das pessoas, essa regulamentação foi complementada pela Lei nº 4.947/66, que estabeleceu a imperatividade das normas do Estatuto da Terra, reduzindo, para os contratos agrários, os limites da autonomia contratual em prol de objetivos compatíveis de dirigismo estatal para uma agricultura ainda pouco desenvolvida e insuficiente para a exploração das potencialidades agrárias do país.




    Quando essa legislação foi editada, o Brasil era importador de alimentos e as relações agrárias se compreendiam sob uma ótica patrimonialista, em que a cessão da terra era instrumento de ocupação, preservação do patrimônio e garantia de renda básica a lavradores em situação de subsistência.




    Passados quase 60 anos do Estatuto da Terra, a agropecuária brasileira apresenta uma nova realidade. Embora reconheçamos a defasagem desse diploma legal, no presente trabalho demonstramos que não é preciso aguardar uma nova legislação para adequar o sistema jurídico as modernas necessidades sociais. É preciso, no entanto, que se faça uma releitura da Lei posta, especialmente das cláusulas obrigatórias cogentes estabelecidas na legislação agrária, de modo a compatibilizar a disciplina jurídica dos contratos agrários com a realidade econômica e social do agronegócio.




    O ponto de partida dessa releitura não é, evidentemente, desconsiderar o direito vigente, mas considerá-lo sob a ótica da legislação superveniente, em especial a Constituição Federal de 1988, o Código Civil de 2002 e a Lei da Liberdade Econômica, que devem nortear uma hermenêutica capaz de compatibilizar os preceitos do Estatuto da Terra e os da proteção da atividade agrária, no âmbito de sua função social própria, dependente do exercício da empresa agrária.




    Defendemos que as cláusulas obrigatórias devem ser agrupadas em três categorias, estabelecidas de acordo com seus objetivos próprios: a) o cumprimento da função social da propriedade, b) a proteção social dos cultivadores diretos; e c) a garantia de tipicidade dos contratos agrários. Essas três funções, próprias de cada um dos grupos de cláusulas obrigatórias, devem ter aplicação adequada a cada modalidade contratual, considerando a função econômica e social da contratação.




    Utilizamo-nos, na presente obra, do conceito de negócios indiretos para demonstrar que a disciplina contratual nem sempre corresponde à finalidade própria do tipo, especialmente nos casos em que a disciplina se mostre incompatível com novos interesses contratuais, mas que essas novas modalidades contratuais não podem também ser condenadas à ilicitude, especialmente quando os interesses das partes estão alinhados com os princípios que norteiam a disciplina agrária. Assim, é possível compatibilizar necessidades novas das empresas agrárias com os elementos enraizados na nossa disciplina contratual agrária.




    Essa visão do regulamento contratual, que pretende ser inovadora em relação à doutrina e a jurisprudência tradicional, parte do desafio de estabelecer critérios mais adequados para a análise da validade e da disciplina dos contratos agrários no novo contexto. Deixa-se, assim, de lado as fórmulas literais de interpretação, especialmente aquelas do Regulamento do Estatuto da Terra (Decreto 59.566/64), para assumir uma consideração funcional da disciplina desses contratos, atento ao conceito de agrariedade e com consideração da legitimidade dos interesses sociais e econômicos pertinentes a cada modalidade de contratação.




    Essas foram ideias, que pretendem ser mais um convite à reflexão a respeito da nossa disciplina agrária do que a apresentação de verdades absolutas, compuseram a Tese que apresentei para doutoramento perante a Faculdade de Direito do Largo de São Francisco. Agradeço de forma especial meu orientador, Professor Titular Dr. Fernando Campos Scaff e a banca examinadora, composta pelos eminentes Professores Dr. Marco Fábio Morsello (FD-USP), Dr. Manoel de Queiroz Pereira Calças (FD-USP), Dr. Marcelo Fortes Barbosa Filho (Mackenzie), Dra. Flávia Trentini (FDRP- -USP) e Dr. Fábio Floriano Melo Martins (FGV). Agradeço aos eminentes juristas pela aceitação do meu trabalho e pelas muitas contribuições ao aprimoramento das ideias durante a arguição.


  




  

    PREFÁCIO




    O mais importante princípio contratual é o da liberdade. Liberdade concedida ao cidadão para que ele decida se irá contratar, quando o fará, com quem se vinculará e qual será o conteúdo desse negócio jurídico. Essa é a regra.




    Além disso, os outros princípios clássicos que orientam a criação e a interpretação dos contratos são o da sua força obrigatória e o da incidência dos seus efeitos de modo relativo, ou seja, atingindo especialmente aqueles que realizaram a manifestação das suas respectivas vontades de se vincularem, tendo essas declarações de alguma forma se encontrado, a despeito de não se igualarem.




    Princípios inspiram não somente as regras, mas também exceções a essas mesmas regras, também reconhecidas pelo direito em circunstâncias determinadas.




    Essa perspectiva está até aqui circunscrita a elementos essencialmente jurídicos, a partir da ideia de que esses princípios, com alto grau de abstração e de generalidade, devam inspirar a redação de normas mais objetivas e concretas, o que se faz, principalmente, a partir da criação das leis.




    Essas leis, em especial aquelas que regulam os contratos, juntamente com o compromisso ajustado pelas partes, não se voltam para si mesmas, mas para tratar de situações e de relações que as antecedem, sejam elas sociais, econômicas e ambientais, por exemplo.




    Assim, no tocante ao contrato, o princípio inspira as regras que, ao se aplicarem a realidades específicas, determinam como a liberdade de lidar dos próprios interesses de cunho patrimonial poderá ser, na prática, exercida. Faz-se, assim, a regulamentação jurídica de operações econômicas que estabelecem a dita circulação de bens materiais e também imateriais entre as pessoas.




    Portanto, a finalidade do contrato é, fundamentalmente, a de dar, de acordo com os interesses lícitos das partes, regramento jurídico à circulação de bens e de serviços que preexistem ao conceito jurídico e contemporâneo de contrato, ou seja, tal como o negócio jurídico bilateral ou multilateral que, partir do acordo de vontades, cria, modifica ou extingue relações jurídicas de fundo especialmente patrimonial.




    Voltando à questão da liberdade, reafirme-se: essa é a regra; a sua restrição, no âmbito do contrato, a exceção.




    Há, com efeito, inúmeras situações que justificam a limitação da liberdade contratual. Dentre elas estão as diferentes situações econômicas em que se colocam cada uma das partes, o que pode levar a que uma delas acabe por impor, de modo desarrazoado, os seus interesses em detrimento da outra; ou então, oriundas de distintos níveis de acesso ao conhecimento acerca de determinadas questões cruciais envolvidas na contratação; também aquelas decorrentes da existência de monopólios ou oligopólios naturais que venham a impedir a livre concorrência entre os agentes de mercado, ou ainda, por se tratarem daqueles contratos ditos existenciais, as que têm por conteúdo bens da vida.




    No caso específico do Direito Agrário, objeto da obra de Francisco de Godoy Bueno, o estudo desenvolvido analisa situações que também se referem a essas mesmas questões: destrinchou ele contratos altamente regulamentados pela lei, especialmente no Estatuto da Terra, surgido num determinado momento econômico e social dotado de características muito distintas daquelas existente hoje, o que acabou por criar um descompasso entre várias operações econômicas lícitas e os tipos contratuais inflexíveis impostos por regras que, em vários aspectos, não mais serve aos objetivos a que se propunha quando surgiu.




    O título da obra – Contrato Agrário, novas modalidades e cláusulas obrigatórias – elucida claramente a intenção do autor: fazer a avaliação das consequências determinadas pelas cláusulas obrigatórias dos contratos agrários, a partir de considerações sobre os seus pressupostos inspiradores.




    Ao longo do seu texto, revela-se de forma clara a insuficiência dos tipos contratuais previstos no Estatuto da Terra para responder às necessidades das novas operações econômicas surgidas no âmbito da empresa agrária contemporânea, desenvolvidas por agentes com características que não foram antevistas pelo legislador de cerca de sessenta anos atrás.




    Nesse confronto de dinâmicas diferentes e nem sempre coordenadas, a economia e o Direito, Francisco Godoy Bueno indica os contornos de uma das soluções encontradas, qual seja a de se fazer uso dos negócios jurídicos indiretos – instituto sempre instigante e que, por vezes, permite construções verdadeiramente engenhosas – para a resolução de dilemas que ainda não foram enfrentados adequadamente pelo legislador.




    Assim, realiza o autor, de forma coerente e sistemática, a descrição analítica dos contratos agrários típicos, com as suas características, regras principais, objetivos e insuficiências, para então analisar também novos modelos contratuais mais consentâneos com as finalidades buscadas pelas partes, em uma nova realidade econômica e social.




    Para tanto, vale-se Francisco de Godoy Bueno de visão amadurecida, decorrente não apenas da sua trajetória acadêmica consolidada pelos seus títulos obtidos na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – onde se graduou, na qual já obteve o seu mestrado e, com a obra que tenho a honra de prefaciar, o seu doutorado, o que logrou com grande mérito –, mas também da sua atuação como advogado de renome que, diariamente, confronta problemas concretos e que dele exigem soluções adequadas.




    Desse modo, muito grande é a minha satisfação de ter acompanhado a realização desse novo trabalho – Contrato Agrário, novas modalidades e cláusulas obrigatórias – com o qual Francisco de Godoy Bueno não só acrescenta mais uma distinção à sua trajetória de estudioso sério e de autor de obras relevantes para a doutrina nacional, como também novamente dignifica a sua alma mater – que também é minha – a Faculdade de Direito do Largo São Francisco, cumprindo assim, com honradez, o dever de retribuir à instituição da qual tanto recebemos graciosamente.




    São Paulo das Arcadas, em novembro de 2022.




    Fernando Campos Scaff




    Professor Titular da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo


  




  

    Introdução




    Submetido a uma visão das necessidades de um país que usava mal o seu território, o Estatuto da Terra, Lei n. 4.504, de 30 de novembro de 1964, ainda é o principal diploma legal que regula o direito agrário no Brasil. Esse estatuto serviu como marco legal de políticas públicas e regras de direito administrativo, especialmente no tocante à execução da Reforma Agrária e à promoção da Política Agrícola1, concernente a uma ideia de promoção da exploração das fronteiras agrícolas, em um território subutilizado. Esse viés do direito agrário brasileiro mostrou-se evidente com a Lei n. 4.947/66, que definiu claramente o Direito Agrário como disciplina da reforma agrária2. Essas regras foram estabelecidas em conjunto também com diretrizes concernentes ao direito de propriedade e outros elementos do direito privado e agrário.




    Pela concepção que se evidencia do Estatuto da Terra, o direito agrário seria uma disciplina específica do imóvel rural, para o qual esse estabeleceu uma função social própria, vinculada à destinação produtiva e equitativa, fins esses atendidos por meio da reforma agrária e da colonização ordenada de terras incultas pelo Poder Público e por particulares, de modo a combater o latifúndio improdutivo e também a criação de minifúndios. Assim, apesar da importância dogmática do Estatuto da Terra em estabelecer uma disciplina própria para o direito agrário, o direito agrário fixado no Estatuto da Terra manteve-se fiel a uma estrutura patrimonial do agrarismo vigente à época de sua edição.




    Dos anos 1960 para a atualidade, mais de meio século se passou. Embora não tenha sido expressamente revogado ou alterado quase nenhum dispositivo do Estatuto da Terra, são muitos os seus pressupostos que já não têm mais vigência ou eficácia. A Constituição de 1988 e diversas leis esparsas que se seguiram alteraram, de fato, profundamente os delineamentos do direito agrário brasileiro, fazendo uma nova disciplina da agricultura atenta a uma dinâmica social e econômica diferente daquela dos anos 1960. Os conceitos jurídicos foram atualizados, aproximando a disciplina da agropecuária dos princípios vigentes para o direito privado. Vejamos.




    A disciplina da reforma agrária foi amplamente alterada pela Constituição de 1988 (Art. 1843). Ficou revogado o conceito de latifúndio (Art. 1854)5 e as propriedades passaram a ser classificadas entre pequenas, médias e grandes (sendo as pequenas e médias igualmente protegidas, se forem a única propriedade do seu titular); e produtivas ou improdutivas (independentemente do tamanho). A função social da propriedade ganhou novos e mais complexos contornos (Art. 1866).




    Do ponto de vista infraconstitucional, as determinações do Estatuto da Terra também foram suplantadas por novos diplomas7, tais como a Lei nº 8.629/93 e a Lei Complementar 76/93, que disciplinaram a reforma agrária e a ação de desapropriação para fins de reforma agrária sob novos contornos, atentos aos preceitos constitucionais. Com essa lei, ficou definitivamente superada a “empresa rural” prevista no estatuto da Terra, um conceito confuso que se remetia à adequação do empreendimento agropecuário aos padrões fixados pela autarquia governamental. Com a nova legislação, ficou claro que a produtividade, critério fundamental para o cumprimento da função social, seria auferida pela verificação do Grau de Utilização (“GU”) e do Grau de Eficiência na Exploração (“GEE”), uma sistemática objetiva e com melhor atendimento aos preceitos do devido processo legal para preservar o direito de propriedade do imóvel rural.




    A Política Agrícola, a Tributação da Terra e do Rendimento da Atividade Rural, a Política de Crédito, Produção de Sementes, Genética, Mecanização, Cooperativismo, Titulação de Terras Federais, e outros temas regulados pelo Estatuto da Terra também tiveram sua disciplina alterada pela Constituição de 1988 e pelos diplomas normativos que se seguiram. Destaca-se, nesse sentido, apenas a título de mais um exemplo, a Lei nº 9.393/96, editada para regulamentar o Imposto Territorial Rural (“ITR”), fixando diretrizes amplas para a regra matriz de incidência daquele imposto, em situação adequada ao disposto no Art. 153, § 4º da Constituição Federal8. Assim, os artigos 47 e seguintes do Estatuto da Terra foram tacitamente revogados.




    De fato, portanto, o Estatuto da Terra é um diploma superado em muitos dos seus dispositivos, cuja falta de revogação expressa mais confunde os aplicadores do direito do que esclarece a orientação normativa que os cidadãos devem obedecer. Com base nesse diploma, ainda são recorrentes, na doutrina e na jurisprudência, manifestações que se mostram incompatíveis com a dinâmica social das relações agrárias, presas ao saudosismo do que representou o Estatuto da Terra em sua época e que continuam sustentando esse “farol” do direito agrário, atualmente, vale dizer, já um pouco apagado.




    Uma das últimas fronteiras de utilidade do Estatuto da Terra, que remanesce plenamente vigente, é a regulamentação dos contratos agrários. Nesse sentido, é necessário reconhecer que a imperatividade de suas disposições dificulta o avanço da dogmática contratual na esfera agrária.




    Diferentemente do que ocorreu em outros temas, ao reformar a disciplina dos contratos agrários, o legislador infraconstitucional não estabeleceu uma nova lei para os contratos agrários, mas alterou as suas próprias disposições, ao editar a Lei nº 11.443, de 5 de janeiro de 2007. Essa, vale dizer, foi a única reforma que o Estatuto da Terra recebeu após a assembleia nacional constituinte de 1988. Todas as outras mudanças na Lei ocorreram antes de 1980.




    O atraso de 40 anos em atualizar a legislação agrária, em um tempo em que a agropecuária do Brasil sofreu tantas modificações tecnológicas, sociais e territoriais, é apenas mais um dado que comprova a defasagem desse diploma legal. A constatação do abismo social entre a realidade social e o Estatuto da Terra não é apenas uma figura de retórica. Como afirmado anteriormente, é na disciplina dos contratos que o Estatuto da Terra ainda conserva a sua ultra-atividade. O estudo dos contratos agrários ainda depende da análise dogmática dos seus preceitos, que em muitos pontos restringem o regulamento dos contratos celebrados pelos agentes do agronegócio e inspiram as formas contratuais de melhor aceitação social e jurídica.




    Conforme relata GARCIA, o Estatuto da Terra estabeleceu uma disciplina especial no âmbito dos contratos com um objetivo determinado: a proteção aos trabalhadores da terra, numa época em que imperava o coronelismo no campo e a legislação trabalhista amparava apenas o trabalhador urbano. Essa visão, construída a partir da obra do Professor Fernando Pereira Sodero, está no âmago da definição dos contratos agrários de arrendamento e de parceira rural9. Esses contratos, estabelecidos na Lei como sendo os contratos agrários stricto sensu, estabelecem o modelo contratual para a cessão da posse e do uso do imóvel rural.




    OPITZ e OPITZ estabelecem que as regras do contrato de arrendamento e de parceria aplicam-se a todo e qualquer contrato entre posseiro e arrendatário10. Essa é uma constatação importante, porque configura que, no âmago desses contratos, não está, efetivamente, a empresa rural, mas a propriedade rural, que é, na verdade, o objeto principal desses contratos. A iniciativa do Estatuto da Terra corresponde à ideia de instaurar um regime especial para os contratos de cessão do uso da terra que se sobrepusesse ao regime do Código Civil de 1916, que já disciplinava o arrendamento rural e a parceria agrícola e pecuária sem estabelecer um regime protetivo, mas sob um regime de liberdade contratual11. Intervir, ou melhor, limitar a amplitude da liberdade contratual foi, portanto, a principal razão do legislador de 1964 para estabelecer uma disciplina especial para os contratos agrários de arrendamento e de parceria fundada no dirigismo estatal e na interferência do Estado na autonomia da vontade.




    Editada dois anos após o Estatuto da Terra, a Lei nº 4.947/66 estabeleceu expressamente, como preceito de direito agrário, a proibição de renúncia, por parte do arrendatário ou do parceiro não-proprietário, de direitos ou vantagens estabelecidas em leis ou regulamentos; e a proteção social e econômica aos arrendatários cultivadores diretos e pessoais (Art. 13, IV e V). Esses preceitos vêm sendo até hoje considerados como totalmente aplicáveis.




    Conforme reconheceu HIRONAKA, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido a nulidade da fixação do preço em quantidade de produtos, valendo o contrato meramente para ação monitória, bem como a nulidade da renúncia ao pagamento de indenização por benfeitorias, dentre outras cláusulas comuns nos contratos de arrendamento e que se manifestam contrárias ao Estatuto da Terra. Segundo a autora, as normas de direito agrário possuem como regra um viés protetivo para garantir a tutela daquelas pessoas que são as mais frágeis socioeconomicamente nas relações juridicamente estabelecidas, assim como a tutela da função social da propriedade12.




    De fato, apesar da importante menção à função social da propriedade, a análise dos precedentes apresentada pela autora confirma que o critério da hipossuficiência e da proteção social do arrendatário e do parceiro outorgado é preponderante na jurisprudência, ao observar os critérios de limitação da autonomia privada estabelecidos pelo Estatuto da Terra. Nesse sentido é o entendimento que afasta as normas protetivas do Estatuto da Terra às relações contratuais mantidas entre hipersuficientes, que serão adiante comentados com melhor detalhe (Cap. 2.2).




    A jurisprudência tem definido que o prazo mínimo de cinco anos aplica-se para a pecuária de grande escala, independentemente do porte dos animais13, reforçando a imperatividade das disposições não só do Estatuto da Terra, mas também do Decreto nº 59.566, de 14 de novembro de 1966, estabelecido pelo Poder Executivo como regulamento da Lei.




    Apesar da tendência de manter intacta a imperatividade da disciplina dos contratos agrários imposta pelo Estatuto da Terra, é cada vez mais evidente a necessidade de acomodação ao status quo das atividades e dos negócios agrários. De fato, da edição daquela Lei para os dias atuais, o setor rural adquiriu nova realidade14. Passamos de um país dependente da importação de alimentos para um dos mais importantes fornecedores de gêneros agrícolas do mundo, essencial para o suprimento da segurança alimentar mundial.




    Como explicita JANK, a revolução tecnológica tropical ocorrida no Brasil permitiu o cultivo de variedades fundamentais ao suprimento da demanda mundial em áreas antes tidas como pouco produtivas (no Centro-Oeste, por exemplo) e proporcionou a migração dos produtores e o aproveitamento de crescentes ganhos de escala de produção de diversas commodities agropecuárias e em setores agroindustriais estratégicos15. Essa revolução tecnológica, associada ao aumento da demanda global, por meio do incremento de renda nos países emergentes, foi um dos principais fatores de sucesso do agronegócio brasileiro e de sua inserção internacional.




    De fato, GASQUES ET. AL indicam que o Brasil deverá exercer um papel importante no suprimento de alimentos nas próximas décadas, sobretudo para corresponder a um déficit no suprimento de cereais e carnes já evidenciado pelos organismos internacionais. Essa atuação e crescimento do agronegócio brasileiro somente serão possíveis em virtude da tecnologia, com base nos ganhos de produtividade16.




    Nessa situação, é de se questionar a prevalência das bases conjunturais pressupostas pelo Estatuto da Terra e pelos preceitos de direito agrário estabelecidos pela Lei nº 4.947/66. O agronegócio brasileiro é, atualmente, um dos setores mais dinâmicos da economia nacional, em que se evidencia não apenas uma ampla tecnificação das atividades, com desenvolvimento de tecnologia, mas também uma acentuada inserção internacional. A agropecuária brasileira não é mais de subsistência, como predominava quando da edição do Estatuto da Terra, mas inserida em cadeias globais de suprimento e essencial para a segurança alimentar mundial, por meio de empresas que atuam em sistemas agroindustriais.




    Mesmo a atividade em pequena escala, em regime de economia familiar, realiza-se como atividade de empresa, em que se identificam organização, profissionalidade e habitualidade correspondentes ao fenômeno empresarial de produção ou circulação de bens e serviços em mercados e para mercados, de forma organizada e profissional17.




    Diante dessa constatação é de se perguntar: como reconhecer, em uma situação de contratos entre empresários, a prevalência dos interesses do cultivador direto, fixada pelo Estatuto da Terra?




    A falta de aderência dos preceitos do Estatuto da Terra à vigente realidade econômica e social do setor agropecuário tem ensejado na doutrina a defesa de um novo “direito do agronegócio”, a ser destacado do direito comercial ou empresarial.




    Segundo BURANELLO, os instrumentos específicos das atividades agropecuárias demandariam a identificação de um regime jurídico coerente com a materialidade econômica do agronegócio18. Seria necessário, assim, o reconhecimento de uma disciplina das relações jurídicas respectivas à produção, armazenamento, comercialização e financiamento da agricultura diferente do direito agrário, vinculado a valores impertinentes à realidade do agronegócio.




    De fato, causa perplexidade, especialmente no tocante aos contratos agrários, que ainda se tenha uma limitação absoluta da autonomia contratual. Numa situação em que as partes se organizam de modo empresarial, com profissionalidade, para otimizar o aproveitamento econômico dos bens e meios de produção, fica inadequado estabelecer o regulamento contratual em função do imóvel rural e da situação subjetiva de uma das partes, presumidamente vulnerável.




    A estrutura antiga, de disciplina do trabalho rural vulnerável, em regime de colonato, como meio para a ocupação e o uso do imóvel rural, não corresponde mais à realidade da agropecuária brasileira. Atualmente, a atividade agrária não é mais uma simples forma de exercer a ocupação do território rural; ao contrário, é uma atividade empresarial propriamente dita, cujo reconhecimento, implícito na sociedade, deve se fazer também por meio de regras jurídicas adequadas para os seus negócios jurídicos.




    Atento a essa mudança conjuntural da agropecuária brasileira, o presente trabalho tem como objetivo fundamental propor uma visão jurídica dos contratos agrários que seja compatível com a realidade econômica e social do agronegócio brasileiro, sem, no entanto, romper com os paradigmas estabelecidos pela tradição do nosso direito agrário. Nossa premissa é de que o contexto econômico social atual do agronegócio não necessariamente demanda uma disciplina desses contratos diferente daquela prevista pelo Estatuto da Terra, mas que é necessária uma acomodação, especialmente para que a disciplina jurídica possa considerar com melhor propriedade novas modalidades contratuais, importantes para a organização das empresas agrárias no novo contexto.




    Analisamos, assim, sob uma perspectiva funcional, a disciplina dos contratos agrários no direito brasileiro, considerando os elementos da nova realidade, para, em seguida, colocar à prova as estratégias contratuais das empresas agrárias, que muitas vezes se estabelecem por meio de negócios indiretos, ou seja, adotando negócios jurídicos submetidos a uma disciplina típica conhecida para atender uma finalidade própria distinta daquela pressuposta pelo tipo contratual.




    No primeiro capítulo, apresentamos uma releitura do regulamento contratual previsto pelo Estatuto da Terra, analisando as disposições Estatuto da Terra, da Lei nº 4.947/66 e do Decreto 59.566/66 que implicam direitos e obrigações para as partes. Evidenciamos, assim, que não se pode tratar de modo unitário as cláusulas obrigatórias do Estatuto da Terra, as quais podem ser classificadas em três grupos distintos, de acordo com as suas funções próprias. Em primeiro lugar, as cláusulas obrigatórias que se justificam para garantia da preservação do cumprimento da função social do imóvel rural. Em segundo lugar, as cláusulas obrigatórias que se justificam para a proteção social do lavrador. E, em terceiro lugar, as cláusulas obrigatórias que se justificam para a definição dos tipos contratuais previstos pelo Estatuto da Terra, a partir do pagamento efetuado ao cedente do imóvel, arrendante ou parceiro outorgante.




    No segundo capítulo, analisamos novas abordagens para as mesmas cláusulas obrigatórias e os contratos agrários. Para tanto, expomos os contratos agrários sob a visão dos economistas, que situam as decisões dos contratantes de contratos agrários em função dos custos de transação. Em seguida, abordamos a visão da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que defende a relativização das cláusulas obrigatórias com base no critério da hipossuficiência das partes. Alternativamente a essa visão, apresentamos, na sequência, uma outra abordagem que justifica a obrigatoriedade de algumas cláusulas em função de outro critério, o da agrariedade. Dando continuidade a essa perspectiva, analisamos a aplicabilidade dessas cláusulas obrigatórias a outros contratos, não regulados pelo Estatuto da Terra. Por fim, apresentamos as perspectivas de atualização da legislação, comentando as propostas em tramitação no Congresso Nacional.




    No terceiro capítulo, aplicamos os pressupostos das análises anteriores a novas modalidades contratuais, recorrentes na realidade econômica e social, mas que seriam, em princípio, incompatíveis com a disciplina do Estatuto da Terra, a saber: os contratos de arrendamento mediante pagamento em produtos; os contratos de arrendamento ou de parceria para fins de rotação de cultura; os contratos de prestação de serviço de colheita; e os contratos de fornecimento de produtos agrários a campo.




    Essas quatro modalidades contratuais apresentam, em comum, elementos essenciais dos contratos de arrendamento e de parceria, mas uma função própria diferente daquela pressuposta pelo Estatuto da Terra. Entendemos que essa disparidade entre regulamento e função poderá ser mais bem compreendida se analisada à luz da teoria dos negócios indiretos. Estes não se confundem, necessariamente, com formas ilícitas de contratação, mas, por sua peculiaridade, devem submeter-se a um crivo de validade que leve em consideração não apenas a forma, ou melhor, os elementos característicos do tipo contratual, mas também, a substância negocial, que deve ser compatível com os preceitos do ordenamento jurídico.




    No caso dos contratos agrários, a substância não se dá apenas por critérios econômicos e sociais, mas especialmente de ordem agrária, devendo o contrato viabilizar o cumprimento dos preceitos próprios da atividade agrária, especialmente o cumprimento da função social da terra e do imóvel rural, que é o princípio norteador do direito agrário, que justifica e orienta as cláusulas obrigatórias19.




    Tomados esses pressupostos do ordenamento jurídico vigente, pretendemos demonstrar, com o presente trabalho, que, embora pudesse ser desejável a revogação do Estatuto da Terra, confirmando a superação dos seus dispositivos pela legislação superveniente e estabelecendo uma nova disciplina para os contratos agrários, a edição de um novo diploma não é necessária para que os novos interesses sociais em torno do agronegócio sejam adequadamente disciplinados e juridicamente reconhecidos. Nesse sentido, propomos que sejam simplesmente reconsideradas as cláusulas obrigatórias em seu fim próprio, relativizando a sua imperatividade a todos os contratos de maneira uniforme. Defendemos que o ordenamento jurídico pode e deve referendar a validade de modalidades contratuais que viabilizem novos interesses econômicos, desde que não impliquem ofensa à função social da propriedade, ao equilíbrio econômico do contrato e à alocação de direitos e obrigações compatíveis com a operação econômica subjacente.




    Em complementação ao estudo, com vistas a estabelecer uma contribuição prática dos delineamentos do trabalho, apresentamos, após as considerações finais, uma proposta de redação para um novo Decreto que possa, independentemente de alterações legislativas, substituir o Decreto nº 59.566/66, de modo a estabelecer, no curto prazo, um novo patamar de segurança jurídica aos agentes econômicos do agronegócio, por meio de uma adequada regulamentação dos contratos agrários, compatível com a legislação em vigor, em especial a Constituição Federal de 1988 e o Código Civil de 2002.




    




    

      

        1 Lei nº 4.504/64. Art. 1° Esta Lei regula os direitos e obrigações concernentes aos bens imóveis rurais, para os fins de execução da Reforma Agrária e promoção da Política Agrícola.


      




      

        2 Essa visão não é única do Brasil. Em diversos países da américa latina, o direito agrário se estabeleceu como o direito da reforma agrária. ZELEDÓN, Ricardo Zeledón. Sistemática del Derecho Agrario. Mexico: Porrúa, 2002, p. 133 et seq. Importante mencionar que não obstante a crítica seja pertinente, também em outros regimes jurídicos o Direito Agrário se espraia para uma disciplina que vai além da Empresa Agrária, assumindo matérias relativas ao direito público. Nesse sentido, é de se destacar que na União Europeia o termo mais recorrente na atualidade é de um direito da agricultura, que não se refere exclusivamente à prática desta atividade, mas aos mercados agrícolas, visando, dentre outros temas, à importante dimensão da segurança alimentar. Ou seja, trata-se de um direito que visa regular a intervenção estatal no sistema de oferta e de demanda de gêneros agrícolas, inclusive com a fixação de preços, quotas, subsídios e incentivos diversos, bem como discriminação ou não discriminação de produtos e produtores, com a finalidade de colocação dos bens agrícolas naquele mercado. Trata-se, antes de tudo, de um direito dos mercados de produtos agropecuários. Nesse sentido, René Barents menciona a ampliação do escopo do direito da agricultura, da posse da terra arável para os aspectos da produção (qualidade da produção, do processamento e do mercado, incluindo aspectos industriais e de biotecnologia), os aspectos ambientais da agricultura, etc. Destaca que esse ramo do direito, embora possa ter uma concepção diferente de país para país, refere-se primeiramente a todas as estruturas e condições sob as quais a atividade agrícola é exercida. O direito agrícola comunitário, adicionalmente, crescentemente passa a se relacionar com estruturas de mercado em geral e com a regulação da quantidade e da qualidade da produção agrícola (e menos com o sistema de preço), promovendo profundas consequências no direito nacional, quanto a propriedade, herança, terras, etc., influenciadas não só pela disciplina tradicional da posse e uso da terra, mas pela titularidade de quotas de acesso a mercados, subsídios e outras benesses vinculadas ao uso agrícola da terra. O autor indica que para o conteúdo, aplicação e eficácia da legislação agrária comunitária, a situação individual do agricultor é irrelevante. Não há direitos genéricos dos operadores em função da sua situação econômica e social. Em contrapartida, ao operador não é dado o direito de exigir um direito de exploração ilimitada da propriedade, liberdade contratual ou de exercício profissional. Todos esses direitos podem ser restringidos na extensão necessária para regular o mercado. Assim, o agricultor (operador agrícola) é, na dinâmica do direito europeu moderno, um mero instrumento da política agrícola comum, para abastecimento do mercado europeu na quantidade, qualidade (e preço) determinado pela política. (BARENTS, Rene. The agricultural law of the EC: an inquiry into the administrative law of the European Community in the field of agriculture. Zuidpoolsingel, Netherlands: Kluwer Law International, 1994. p. 375.)


      




      

        3 Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei.




        § 1º As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro.




        § 2º O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de reforma agrária, autoriza a União a propor a ação de desapropriação.




        § 3º Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo judicial de desapropriação.




        § 4º O orçamento fixará anualmente o volume total de títulos da dívida agrária, assim como o montante de recursos para atender ao programa de reforma agrária no exercício.




        § 5º São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária.


      




      

        4 Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária: I - a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu proprietário não possua outra; II - a propriedade produtiva.




        Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e fixará normas para o cumprimento dos requisitos relativos a sua função social.


      




      

        5 Nos termos demonstrados por SANCHEZ, Fernando M. Aragon; RESTUCCIA, Diego RUD, Juan Pablo. Are Small Farms Really More Productive than Large Farms?. NBER working paper No. 26331. September 2019. Disponível em https://www.nber.org/papers/w26331ww.nber.org/papéis/w26331. Acesso em 9 out. 2019, resta superada a visão, predominante em economias em desenvolvimento, de que imóveis rurais pequenos são mais produtivos que grandes. O autor demonstra que Receita não é uma medida adequada de produtividade para comparar pequenas e grandes propriedades. A análise de dados do autor, a partir da realidade de Uganda, demonstra a aplicabilidade de dois métodos mais adequados para medir a produtividade: a produtividade da terra e a produção total da propriedade. Os dados mostram empiricamente que a diferença entre a pequena e a grande propriedade é mascarada pelos ganhos de escala decorrentes da tecnologia empregada. Assim, conclui o autor que tamanho de propriedade não é uma variável útil para a implementação de políticas públicas. Não identificamos, no Brasil, um estudo semelhante que tenha embasado a revogação do conceito de latifúndio por dimensão. Certamente, no entanto, a percepção empírica dos legisladores foi no sentido de privilegiar a produtividade, independentemente da dimensão, permitindo aos proprietários e empresas agrárias que pudessem adaptar a sua escala de produção aos seus interesses e capacidades de operação e atuação nos mercados, mascarada pelos ganhos de escala decorrentes da tecnologia empregada.


      




      

        6 Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos:




        I – aproveitamento racional e adequado;




        II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente;




        III – observância das disposições que regulam as relações de trabalho;




        IV – exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.


      




      

        7 Nesse sentido, é de se destacar que se chegou a questionar inclusive a recepção de determinados dispositivos do Estatuto da Terra após a Constituição de 1967, especialmente porque o Decreto-Lei nº 2.363, de 21 de outubro de 1987, havia extinto o INCRA. Esse Decreto, no entanto, foi rejeitado pelo Decreto-legislativo nº 02, de 29 de março de 1989, tendo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça fixado que a revogação do Decreto-lei implicou a ultratividade da Lei anterior, possibilitando o reconhecimento da existência jurídica do INCRA. Nesse sentido, RMS 848/CE, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, Rel. p/ Acórdão Ministro DEMÓCRITO REINALDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/1991, DJ 16/03/1992, p. 3075, assim ementado: CONSTITUCIONAL E AGRARIO. DECRETO-LEI QUE VEM A SER REJEITADO PELO CONGRESSO NACIONAL. NÃO REVOGAÇÃO DAS NORMAS ANTERIORES A SUA EDIÇÃO. ESTATUTO DA TERRA. RECEPÇÃO PELA NOVA CONSTITUIÇÃO. O DECRETO QUE REVOGA NORMAS ANTERIORES E VEM A SER REJEITADO DESAPARECE DO ORDENAMENTO JURIDICO, PREVALECENDO OS DISPOSITIVOS QUE SERIAM REVOGADOS. “A ORDEM JURIDICA PERMANECE COMO SE NUNCA TIVESSE SIDO ALTERADA” (GERALDO ATALIBA), O QUE SE NÃO CONFUNDE COM REPRISTINAÇÃO. COM A REJEIÇÃO DO DECRETO-LEI N. 2363, DE 21/10/87, REMANESCEM VIGENTES O DECRETO-LEI N. 1110, DE 09/07/70, ALTERADO PELA LEI N. 7231, DE 23/10/84, E A LEI N. 4504, DE 30/11/64. O ESTATUTO DA TERRA (LEI N. 4504, DE 30 NOVEMBRO DE 1964) FOI RECEPCIONADO PELA NOVA CONSTITUIÇÃO, NO QUE NÃO FOR COM ELA INCOMPATIVEL, ATE A PROMULGAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR A QUE ALUDE O ARTIGO 184, PARAGRAFO 3., DA CARTA POLITICA. RECURSO IMPROVIDO, POR MAIORIA.


      




      

        8 Sobre este tema ver BUENO, Francisco de Godoy. A extrafiscalidade e progressividade do Imposto Territorial Rural: progressividade e produtividade In: ANAN JR., Pedro; PEIXOTO, Marcelo Magalhães (coords.). Imposto Territorial Rural: à luz da jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. São Paulo: MP, 2015.


      




      

        9 GARCIA, Augusto Ribeiro. Os contratos agrários nominados e inominados sob a ótica contemporânea e pragmática. In: GRECHI, Frederico Price; ALMEIDA, Maria Cecília Ladeira de (orgs.). Direito Agrário: homenagem a Octávio Mello Alvarenga. Rio de Janeiro: LMJ Mundo Jurídico, 2016. p. 329.


      




      

        10 OPITZ, Oswaldo; OPITZ, Silvia. Contratos Agrários no Estatuto da Terra. 2. ed. São Paulo: Borsoi, 1971. p. 25.


      




      

        11 GARCIA, Augusto Ribeiro. Os contratos agrários nominados e inominados sob a ótica contemporânea e pragmática. In: GRECHI, Frederico Price; ALMEIDA, Maria Cecília Ladeira de (orgs.). Direito Agrário: homenagem a Octávio Mello Alvarenga. Rio de Janeiro: LMJ Mundo Jurídico, 2016. p. 329.


      




      

        12 HIRONAKA, Giselda Fernandes Novaes. Arrendamento rural na jurisprudência do STJ. Revista do Advogado. Ano XXXIX, nº 141, p. 115-120, abril 2019.


      




      

        13 Superior Tribunal de Justiça. REsp 1336293/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016). Assim ementado: RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. CONTRATO DE ARRENDAMENTO RURAL. FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE. ATIVIDADE DE CRIAÇÃO DE GADO BOVINO. PECUÁRIA DE GRANDE PORTE. PRAZO DE DURAÇÃO. 1. A Constituição Federal de 1988 dispõe que a propriedade atenderá a sua função social (art. 5º, XXIII), revelando-se, pois, como instrumento de promoção da política de desenvolvimento urbano e rural (arts. 182 e 186). 2. O arrendamento rural e a parceria agrícola, pecuária, agroindustrial e extrativista são os principais contratos agrários voltados a regular a posse ou o uso temporário da terra, na forma do art. 92 da Lei n. 4.504/64, o Estatuto da Terra. 3. A atividade pecuária para a criação de gado bovino deve ser reconhecida como de grande porte, de modo que incide o prazo de 5 (cinco) anos para a duração do contrato de arrendamento rural, nos termos do art. 13, II, “a”, do Decreto n. 59.566/66. 4. Recurso especial provido.


      




      

        14 Importante mencionar que a vigência do Estatuto da Terra correspondeu, do ponto de vista da atividade agrária, a um crescimento considerável das atividades agropecuárias no país. Conforme demonstram ALVES, CONTINI e GASQUES, foi considerável o aumento de produção total e de produtividade das mais variadas culturas nesse período. O acesso à terra a lavradores, que o diploma legal visava promover, no entanto, não corresponde necessariamente a um dos fatores determinantes desse desenvolvimento, que permitiu ao Brasil aumentar sua safra de cereais, leguminosas e oleaginosas, de 46.943,1 toneladas, em 1976/77, para 131.103,8 em 2006/2007. Os autores destacam três instrumentos na modernização da agricultura: a) crédito subsidiado, para a compra de insumos modernos e financiamento de capital; b) investimentos em ciência e tecnologia, com a Embrapa e os cursos de pós-graduação; c) extensão rural pública e, mais recentemente, extensão rural privada. Adicionalmente, os autores apontam que a abundante disponibilidade de fatores de produção, como terras mecanizáveis, insumos modernos e gente empreendedora, contribuiu para o aumento da eficiência da agricultura, independentemente de ações governamentais, o que corrobora com a tese de que a Reforma Agrária e as teses intervencionistas do Estatuto da Terra na estrutura fundiária não se mostraram efetivas ou determinantes. (ALVES, Eliseu Roberto de Andrade; CONTINI, Elisio; GASQUES, José Garcia. Evolução da produção e produtividade da agricultura brasileira. In: ALBUQUERQUE, A. C. S.; SILVA, A. G. da (orgs.). Agricultura tropical: quatro décadas de inovações tecnológicas, institucionais e políticas. Brasília, DF: Embrapa Informação Tecnológica, 2008. v.1, p. 67. Disponível em https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/153552/1/Evolucao-da-producao.pdf. Acesso em 20 fev. 2021.) É importante mencionar que, entre 2006 e 2019, a produção de cereais, leguminosas e oleaginosas cresceu ainda mais, superando a marca de 251 milhões de toneladas, progressão esta explicada tão somente com ganhos importantes de produtividade obtidos pela atividade agropecuária empresarial de larga escala. Para consulta das estatísticas: IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Levantamento Sistemático da Produção Agrícola LSPA. Séries históricas. Dezembro de 2020. Disponível em <https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/agricultura-e-pecuaria/9201-levantamento-sistematico-da-producao-agricola.html?=&t=series-historicas>, Acesso em 09 Abr. 2021.


      




      

        15 JANK, Marcos S. et al. Competitividade internacional do agronegócio brasileiro, visão estratégica e políticas públicas. In: RODRIGUES, Roberto (org.). Agro é paz: análises e propostas para o Brasil alimentar o mundo. Piracicaba: ESALQ, 2018.


      




      

        16 GASQUES, José Garcia et al. Tendências do agronegócio brasileiro para 2017-2030. In: RODRIGUES, Roberto (org.). Agro é paz: análises e propostas para o Brasil alimentar o mundo. Piracicaba: ESALQ, 2018.


      




      

        17 STAJN, Rachel. Teoria Jurídica da Empresa. São Paulo: Atlas, 2004. p. 143.


      




      

        18 BURANELLO, Renato. A autonomia do direito do agronegócio. Revista de Direito Mercantil, Industrial, Econômico e Financeiro, São Paulo, v. 46, n. 145, p. 185-93, jan./mar. 2007. Conforme explica Leticia Bourges, o termo agronegócio corresponde à necessidade de se dar uma forte conotação econômica com uma perspectiva global e com o reconhecimento da importância do setor agropecuário para as economias nacionais, realçando a sua implicação em termos econômicos com as indústrias, as atividades e serviços conexos e derivados do seu desenvolvimento. Trata-se, portanto, de uma realidade que ultrapassa os limites da disciplina jurídica da agricultura. A autora chama a atenção, assim, para que a ambição pelo progresso não banalize os termos e termine em detrimento da matéria objeto de regulação ou política, que é basicamente a agricultura. (BOURGES, Leticia. Evolucion del derecho de la agricultura: las fases historicas y a redefinición del derecho de la agricultura frente a los nuevos desfíos del siglo XXI. In: ESPADA, Esther Muñiz; LLOMBART, Pablo Amat (orgs.). Tratado de derecho agrario. Madrid: Wolthers Kluer, 2017. p. 97).


      




      

        19 Cf. Alberto Ballarin Marcial, ao discorrer sobre a proteção que a legislação espanhola concede aos arrendatários e parceiros outorgados, defende que as disposições da legislação agrária não se justificam para proteger o patrimônio do colono, mas para tutelar uma atividade empresarial. (MARCIAL, Alberto Ballarín. Estudios de Derecho Agrario e Politica Agraria. Zaragoza: Madrid, 1975. p. 967.)
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